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RESUMO

A presente monografia investiga a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) como um
instrumento de extrema importancia no combate a violéncia doméstica, mais especifi-
camente em casos de mulheres no contexto brasileiro. Dividida em trés segdes inter-
conectadas, esta pesquisa busca analisar e avaliar o impacto da legislacdo e as me-
didas judiciais, visando contribuir para o aprimoramento continuo das politicas e pra-
ticas relacionadas a violéncia doméstica no Brasil, demonstrando a atuacao dos or-
gaos e a assisténcia as vitimas, com foco na Lei Maria da Penha como uma ferra-
menta essencial na protecédo das vitimas e na promocao da justica. Ressalta ainda a
importancia de manter o foco na protecao dos direitos das mulheres, usando a legis-
lacdo como um alicerce solido e essencial nesse processo. Visa assim que a socie-
dade tem o dever de continuar a luta contra a violéncia de género, assegurando que
todas as mulheres possam viver em um ambiente seguro e igualitario, livre do medo
da violéncia doméstica.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Lei 11.340/2006. Violéncia doméstica.

ABSTRACT

This dissertation investigates Law 11.340/2006 (Maria da Penha Law) as an instru-
ment of extreme importance in combating domestic violence, specifically in cases in-
volving women in the Brazilian context. Divided into three interconnected sections, this
research aims to analyze and evaluate the impact of legislation and judicial measures,
seeking to contribute to the continuous improvement of policies and practices related
to domestic violence in Brazil. It demonstrates the role of institutions and assistance to
victims, with a focus on the Maria da Penha Law as an essential tool in protecting
victims and promoting justice. It also emphasizes the importance of maintaining a focus
on women's rights protection, using legislation as a solid and essential foundation in
this process. The goal is to highlight that society has the duty to continue the fight
against gender violence, ensuring that all women can live in a safe and equal environ-
ment, free from the fear of domestic violence.

Keyword: Maria da Penha Law. Law 11,340/2006. Domestic Violence.
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INTRODUCAO

Esse trabalho de pesquisa tratara a respeito da violéncia domeéstica, tema
persistente na sociedade contemporanea. O qual, afeta inUmeras vidas e provoca da-
nos fisicos e psicologicos de longa duracdo em mulheres em todo o pais. O Brasil,
como muitos outros paises, enfrenta esse problema com frequéncia, buscando solu-
cOes para proteger as vitimas e punir os agressores. Nesse contexto, a Lei
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) se destacara como um marco legal de extrema
importancia na luta contra a violéncia domeéstica.

Para o desenvolvimento da monografia, serd utilizado a linha de pesquisa
de Estado e politicas publicas e tera como objetivo tratar dos mecanismos juridicos
da Lei Maria da Penha como forma de combate a violéncia doméstica no Brasil.

O tema apresentado tera como objetivo geral analisar a violéncia doméstica
Nnos seus aspectos sociais, historicos, culturais e juridicos, e informara a respeito das
medidas protetivas contra as violéncias e feminicidios ocorridos no Brasil.

Deste modo, questionard os mecanismos que poderdo ser utilizados pelo
Poder Publico para a protecdo das mulheres em situacéo de violéncia doméstica, se
a legislacao vigente sera capaz de amparar a mulher em situacéo de violéncia domés-
tica e se existirdo medidas que contribuirdo para maior facilidade nas denuncias, apu-
racao dos casos concretos e nos julgamentos dos agressores.

Ademais, as hipoteses irdo discorrer se o fortalecimento da Lei Maria da
Penha aliado a acGes educacionais, poderado contribuir para uma reducéo significativa
da violéncia doméstica. Também, por meio de uma visdo abrangente dos mecanismos
juridicos da Lei, se forem utilizadas mais publicidades, redes de enfrentamento a vio-
Iéncia doméstica e o fortalecimento/incentivo para dendncias, as mulheres vitimas de
violéncia doméstica poderao se sentir mais seguras.

Ocorrera o desenvolvimento monografico por meio de pesquisas bibliogra-
ficas e documentais, utilizando o método hipotético-dedutivo para melhor compreen-
sdo dessa tematica. Assim, sera fornecido estudo tedrico embasado na lei, se estru-
turando em trés secdes inter-relacionadas que irdo explorar diferentes aspectos desse

tema.



Inicialmente sera discutido detalhadamente sobre o que é a violéncia, suas
formas, manifestacfes e impactos nas vidas das vitimas. Buscando compreender a
complexidade desse fendbmeno e a urgéncia de medidas eficazes para o combate.

Em seguida, sera discutido a origem, evolucéo e disposic¢des legais da Lei
Maria da Penha (Lei 11.340/2006). Reforcando a maneira como essa legislacéo po-
derd ter efeito para a protecao das vitimas e a persecucao dos agressores, bem como
os desafios que ainda persistem na sua aplicacéo.

Por fim, sera abordado quais poderdo ser as medidas judiciais tomadas a
respeito da Lei 11.340/2006 e o papel importantissimo dos 6rgaos quanto a elas. Ade-
mais, explorara possiveis melhorias no sistema legal, politicas publicas e acbes edu-
cacionais que possam promover um ambiente mais seguro para as vitimas de violén-

cia doméstica e uma reducao significativa da violéncia doméstica.
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1 VIOLENCIA DOMESTICA

1.1 CONCEITO LEGAL DE VIOLENCIA DOMESTICA

A violéncia domeéstica no Brasil é enraizada historicamente e influenciada
por fatores sociais, culturais e politicos que moldam a percepc¢éo e as respostas a
violéncia contra mulheres. Conforme € visto por Soares (2018), o Brasil € um pais que
carrega tracos das estruturas patriarcais que moldaram as relacdes familiares e de
género, onde a hierarquia familiar conferia poder quase absoluto aos homens e
relegava as mulheres a posi¢cdes submissas, contribuindo para a normalizacdo da
violéncia doméstica e marcando desigualdades de poder entre homens e mulheres.

Durante o século XIX, houve a escraviddo, onde mulheres negras foram
submetidas a uma dupla opressao: a discriminacéo de género e a discriminacgdao racial.
Conforme afirmado por Oliveira (2016), elas eram frequentemente exploradas como
escravas domésticas, sujeitas a abusos fisicos e sexuais, sem acesso a direitos
basicos. A exclusdo das mulheres brancas de espacgos publicos, como a politica, a
educacao e a participacéo civica, também contribuiu para a desigualdade de género
e a exclusao das mulheres de muitos espacos publicos criando um ambiente propicio
para a violéncia. Ja no século XX, apesar das mudancas sociais, a violéncia doméstica
permaneceu de modo sigiloso devido a cultura do siléncio e a falta de recursos para
as vitimas. Conforme Santos (2008), a Lei Maria da Penha, promulgada em 2006,
representou um marco na luta contra a violéncia doméstica. No entanto, durante
grande parte do século XX, a violéncia contra as mulheres era frequentemente
ignorada, minimizada ou tratada como um assunto privado.

Com o passar dos anos, o0 regime de ditadura militar teve um impacto
significativo nas discussfes sobre género e violéncia, pois, a censura e a repressao
inibiram debates abertos, mas também levaram a uma busca por alternativas ao
autoritarismo nos quais 0s movimentos sociais no periodo poés-ditadura abriram
espaco para discussdes sobre direitos das mulheres e violéncia de género. Ao ver de
Souza (2019), esse periodo restringiu a liberdade de expresséo e limitou o ativismo
feminista e de direitos humanos. No entanto, também gerou resisténcia e mobilizagcéo

por parte das mulheres que lutavam por seus direitos em meio a repressao.
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Deste modo, o inicio do século XXI marcou um ponto de virada com a
promulgacéo da Lei Maria da Maria da Penha (Lei 11.340/2006) que representou um
passo crucial na luta contra a violéncia doméstica, reconhecendo-a como problema
social e estabelecendo mecanismos de prevencao e protecéo as vitimas.

A violéncia doméstica € um fenbmeno que pode se manifestar de diferentes
modos e afeta pessoas de todas as cores, idades e classes sociais. No ambito legal,
0 conceito de violéncia doméstica é definido por meio do uso da violéncia fisica,
psicoldgica, sexual, patrimonial e moral. Esta forma de violéncia é caracterizada por
sua recorréncia e pelo vinculo entre agressor e vitima, que muitas vezes compartilham
lacos amorosos ou familiares.

No Brasil, a Lei 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha,
€ um marco na legislacdo de combate a violéncia doméstica. Uma homenagem a
Maria da Penha Maia Fernandes, nascida no Ceara, que foi agredida pelo marido
durante seis anos, que por duas tentativas tentou assassina-la, na primeira tentativa
por arma de fogo, deixando-a paraplégica, e na segunda por eletrocussao, vindo a
punicao tdo somente depois de longos dezenove anos. A lei estabelece que qualquer
acao ou omissao que cause morte, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher,
tanto no ambito publico quanto privado, é considerada violéncia doméstica. Além
disso, a lei prevé medidas de protecdo a vitima feminina, como o afastamento do
agressor do lar e a criacao de varas especializadas.

Em sintese, o conceito legal de violéncia doméstica vai além das agressoes
fisicas, conforme definido pela legislacdo vigente, pois, abrange também o aspecto
psicolégico, sexual, patrimonial, econémico e moral, englobando deste modo, formas
sutis de controle, como: manipulacdo emocional, isolamento social e ameacas verbais
ou patrimoniais, podendo deixar cicatrizes profundas nas vitimas que necessitam da
protecdo dos abusos que ocorrem dentro do ambiente doméstico, proporcionando

medidas legais e de amparo necessario para interromper esse ciclo de violéncia.

1.2 AS FORMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA

A Lei Maria da Penha explana diversas formas de agressao as mulheres,

incluindo abuso fisico, psicolégico, sexual, patrimonial e moral. No artigo 6 da lei, é
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ressaltado que a violéncia doméstica representa uma transgressdo dos direitos

humanos. Tipificadas no artigo 7:

Art. 7° - Séo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre
outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que Ihe cause
dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que Ihe prejudique e perturbe
0 pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agoes,
comportamentos, crencas e decis6es, mediante ameaga, constrangimento,
humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia constante, persegui¢édo
contumaz, insulto, chantagem, violagdo de sua intimidade, ridicularizagéo,
exploragdo e limitagéo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a salde psicologica e a autodeterminagéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da forca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matriménio,
a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacdo, chantagem,
suborno ou manipulagéo; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos
sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retencdo, subtracéo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callnia, difamag&o ou injaria.

Sendo crucial a tipificacdo de cada violéncia, uma vez que o Brasil € um
pais que por muito tempo minimizou a seriedade dessas formas de violéncia,
considerando os delitos cometidos nesse contexto como "menos ofensivos”. Em
matéria penal, foi introduzida uma agravante (CP, artigo 61, inciso Il, f), 0 aumento da
pena maxima e diminuiu a pena minima nos crimes de lesdo corporal (CP, artigo 129,
paragrafo 9), uma majorante (CP, artigo 129, paragrafo 11), admitiu a hipotese de
prisdo preventiva para garantir a execucdo da medida protetiva de urgéncia (CPP,
artigo 113, inciso iv), a possibilidade da prisdo preventiva por descumprimento de
medida protetiva de urgéncia (Lei 13.641/2018) e permitiu a imposi¢do ao agressor, em
carater obrigatorio, do comparecimento ao programa de recuperacao e reeducacao (Lei
de Execucao Penal, artigo 152, paragrafo unico).

Essas formas de violéncia sdo complexas e perversas, frequentemente

interligadas, e acarretam graves consequéncias para as vitimas, sendo necessaria
gue a denuncia ocorra 0 mais precocemente possivel para que medidas sejam

tomadas. De acordo com Castro e Lima (2019), "o conceito de violéncia domeéstica
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inclui ndo apenas a violéncia fisica, mas também a violéncia psicologica, sexual,
patrimonial e moral.”

Deste modo, conforme o autor acima citado, a violéncia fisica, € a manifes-
tacado mais evidente de um abuso, sendo a mais conhecida pelo senso comum e cons-
tituindo-se como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saude corporal da mu-
Iher. Caracterizada por agressoes fisicas diretas, incluindo empurrées, socos, chutes e
outras formas de agressdo que causam dor fisica e trauma emocional. As vitimas fre-
guentemente sofrem les@es fisicas, mas também podem experimentar medo, ansie-
dade e desequilibrio emocional geradas também pela violéncia psicoldgica sofrida, que
€ tdo destrutiva quanto a violéncia fisica. As vitimas geralmente sdo humilhadas, ame-
acadas, colocadas em isolamento social e manipuladas emocionalmente, sendo sub-
metidas a um constante estado de medo e falta de autoestima.

Ainda, conforme Castro e Lima (2019), a violéncia moral ligada a violén-
cia psicologica, também pode ser entendida como comportamentos ofensivos causa-
dores de danos morais e psicoldgicos na vitima, tendo como base a callnia, difamacéo
e atribuicdo de fatos que ndo séo verdadeiros. Ja a violéncia sexual caracteriza-se pelo
ato sexual ndo consensual imposto a mulher, tal qual seja o estupro e abuso sexual,
nao apenas viola o corpo das vitimas, como também destrdi a intimidade, confianca,
autoestima e autonomia. Ao se tratar da violéncia patrimonial as condutas afetam dire-
tamente os bens ou a possibilidade de controle sobre os bens da mulher, sendo possi-
vel a subtracéo e destruicdo parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho, do-
cumentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos, como esta dis-
posto na Lei 11.340/2006.

1.3 A IMPORTANCIA DO COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA

A violéncia doméstica é um grave desafio social enfrentado mundialmente,
atravessando fronteiras culturais, geograficas e econdmicas, afetando inimeras vidas
de maneira devastadora. O combate a violéncia doméstica é crucial ndo apenas para
as vitimas diretas, mas também para a sociedade como um todo, ao se tratar da pro-
tecdo dos direitos humanos e da dignidade, onde toda pessoa tem o direito constitu-
cional garantido de viver livre de abuso, medo e opressao, independentemente de seu

género, idade, cor, orientacdo sexual ou status social. Ao combater eficazmente a
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violéncia doméstica, quebramos o ciclo vicioso de abusos e traumas, contribuindo

para um futuro mais saudavel e seguro para todos, em especial as mulheres.
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2 A LEI MARIA DA PENHA (LEI N°11.340/2006)

2.1 HISTORIA

A Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, € responsavel por criar mecanismos
para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e definir a violéncia
doméstica contra a mulher como crime, apontando as formas de evitar, enfrentar e
punir a agressao, sendo ela, uma homenagem a cearense farmacéutica, Maria da
Penha Maia Fernandes, vitima de violéncia doméstica e tentativas de homicidio por
parte do préprio marido que a deixou paraplégica em 1983. Como destaca Faria
(2016), "as agressdes eram frequentemente minimizadas ou tratadas como questdes
familiares privadas, criando um ambiente propicio para a impunidade dos agressores”,
sendo Maria da Penha mais uma vitima de varias espalhadas pelo Brasil.

Na primeira tentativa de assassinato, Marco Antonio, marido de Maria da
Penha, atirou em suas costas enquanto ela ainda dormia, Maria foi hospitalizada e
ficou internada por 4 meses, tornando-se paraplégica. Na segunda tentativa, o0 marido
empurrou-a da cadeira de rodas e eletrocutou-a embaixo do chuveiro. A punigdo veio
tdo somente depois de longos 19 anos e 6 meses.

ApOs as tentativas de homicidio, Maria da Penha comegou a atuar em mo-
vimentos sociais contra violéncia e impunidade e hoje € coordenadora de Estudos,
Pesquisas e Publicacdes da Associacdo de Parentes e Amigos de Vitimas de Violén-
cia (APAVV) no Ceard, atuando junto a Coordenacao de Politicas para as Mulheres
da prefeitura de Fortaleza e é considerada simbolo contra a violéncia doméstica e
batizou a Lei de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, sancionada pelo pre-
sidente Lula, no dia 7 de agosto de 2006, a Lei Maria da Penha é responsavel por
evitar milhares de casos de violéncia doméstica no pais.

Sendo de extrema importancia ressaltar que antigamente, as mulheres vi-
timas de agressao eram amparadas pela Lei n® 9.099/95, que regulava os crimes con-
tra a mulher como menor potencial ofensivo, onde a pena do agressor era convertida
em prestacao de servico a comunidade. Com a mudanca ocorrida na legislacéo, a Lei
Maria da Penha conseguiu alterar o Cédigo Penal para que 0s agressores sejam pre-
sos em flagrante e tenham a prisdo preventiva decretada, fortalecendo deste modo a

autonomia das mulheres e punindo os agressores.
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A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) representa um marco legislativo
na protecao dos direitos das mulheres no Brasil. Aprovada em 2006, a legislacéo visa
combater a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Ela se aplica a situacdes de
violéncia que ocorram no ambito domeéstico ou familiar, abrangendo néo apenas a vio-
Iéncia fisica, mas também a psicoldgica, sexual, patrimonial e moral, estabelecendo
medidas de protecao as vitimas, como a possibilidade de afastamento do agressor do
lar, a proibicdo de aproximacao da vitima, e a concessao de medidas protetivas. Além
disso, a lei prevé a criacdo de Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, visando a agilidade e especializacao no julgamento desses casos.

Apesar dos avancos a partir da Lei Maria da Penha, a violéncia contra a mulher
no Brasil ainda é alarmante. Os nameros revelam a gravidade do problema, com altas
taxas de feminicidio, agressdes fisicas e psicolégicas. Segundo o F6rum Brasileiro de
Seguranca Publica (2020), em média, uma mulher é vitima de violéncia a cada 2 minutos
no pais. O feminicidio, definido como o assassinato de mulheres por razbes de género,
€ um dos aspectos mais chocantes da violéncia contra a mulher e a impunidade ainda é
um desafio, uma vez que muitos casos ndo chegam a ser investigados ou resultam em
condenacdes efetivas.

E notdrio que a persisténcia da violéncia contra a mulher esté ligada a uma

cultura machista, que perpetua estere6tipos de género e subordinacdo feminina,
sendo, deste modo, tdo importante a conscientizagéo e a educagao sao cruciais para

mudar essa cultura e promover relacdes igualitarias

2.2 FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL

No Brasil, a violéncia doméstica contra a mulher ndo recebia a devida aten-
cao até a entrada em vigor no dia 7 de agosto de 2006, da Lei Maria da Penha (Lei
11.340/2006) onde declarou-se também no artigo 226, paragrafo 8, da Constituicdo
Federal de 1988, o repudio a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A lei
representa um marco significativo no enfrentamento a violéncia doméstica e familiar e
esta fundamentada também constitucionalmente em diversos principios da Constitui-
céo Federal de 1988, que asseguram a igualdade de género e a prote¢cdo dos direitos

fundamentais das mulheres.
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No artigo 5° da Constituicdo Federal de 1988, € consagrado o principio da
igualdade entre homens e mulheres, reforcando a proibicdo de discriminacéo baseada
no género. Além disso, o principio da dignidade da pessoa humana, presente no
mesmo artigo, também é um fundamento central da Lei 11.340/2006, pois, reconhece
a necessidade de garantir a integridade fisica, psicolégica e moral das mulheres em
situacao de violéncia doméstica.

O direito a vida e a integridade fisica e moral, disposto no artigo 5° da Cons-
tituicdo, € um dos pilares da Lei Maria da Penha, j& que a violéncia doméstica frequen-
temente compromete esses direitos fundamentais das mulheres, tornando essencial

a criacdo de medidas legais para sua protecao.

2.3 FINALIDADE E APLICABILIDADE

A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) representa um marco histérico na
luta contra a violéncia doméstica no Brasil. Surgiu da necessidade de combater a cul-
tura de impunidade e invisibilidade que historicamente cerca esse tipo de violéncia,
garantindo a protecdo dos direitos humanos das mulheres e a igualdade de género.

Sua finalidade principal é prevenir, punir e buscar o fim da violéncia contra
as mulheres. Visa assegurar o respeito a dignidade das mulheres, bem como a ga-
rantia de seus direitos fundamentais a vida, a integridade fisica e moral, a liberdade e
a igualdade, promovendo o respeito mutuo e a igualdade no ambito familiar e na so-
ciedade brasileira, almejando criar uma sociedade na qual as mulheres possam viver
livres de qualquer forma de violéncia, discriminacdo e medos. Segundo Lenza (2018),
a lei tem como objetivo "garantir o direito das mulheres a vida, a integridade fisica,
psicolégica e moral, a liberdade e a dignidade, promovendo sua igualdade de género."
Assim, estabelecendo a busca da protecéo integral de mulheres em situacao de vio-
Iéncia, oferecendo medidas de assisténcia e amparo, prevenindo também a violéncia
doméstica por meio de ac¢des educativas, campanhas de conscientizagdo e politicas
publicas que promovam a igualdade de género. Ainda, estabelece penas mais rigoro-
sas para agressores, buscando a responsabilizacdo por seus atos e a reeducacéao,
além de impor medidas restritivas de contato e afastamento dos agressores, facili-
tando deste modo o acesso das mulheres a justica, estabelecendo medidas de prote-

céo urgente, como a concesséo de medidas protetivas de urgéncia, além de garantir
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atendimento especializado nas delegacias. Conforme destaca Castro e Lima (2019),
essas medidas visam "garantir a seguranca e a integridade fisica e psicolégica da
mulher em situagao de violéncia, afastando o agressor do lar e proibindo sua aproxi-
macao da vitima."

A aplicabilidade ampla da legislacdo abrange diversos aspectos como 0s
diferentes tipos de violéncia que ocorrem no ambito domeéstico e familiar. Nao se limi-
tando somente a relagdes matrimoniais, como também englobando relac¢des afetivas,
conjugais, de parentesco e convivéncia. Sendo determinado que as vitimas sejam
atendidas por profissionais capacitados como psicélogos, assistentes sociais e advo-
gados, treinados para lidar com a delicadeza dessas situacdes, visando minimizar o
impacto emocional das vitimas durante o processo, em que é permitida a concessao
de medidas protetivas de urgéncia, que podem incluir o afastamento do agressor do
lar e a proibicdo de contato com a vitima.

A Lei Maria da Penha cumpre um papel fundamental na promocéo dos di-
reitos das mulheres e no enfrentamento a violéncia doméstica, porém, apesar dos
avangos conquistados com a lei, existem desafios na sua implementagéao, incluindo a
falta de estrutura em alguns 6rgaos para lidar com a demanda crescente de casos, a
cultura de machismo enraizada na sociedade e a necessidade continua de sensibili-
zacao e educacao em género. Sua finalidade abrangente e sua aplicabilidade deta-
Ilhada sé&o reflexo do comprometimento do Brasil em erradicar a violéncia de género.
Ainda que com desafios, a legislagdo continua a ser um instrumento extremamente
essencial na busca por uma sociedade mais justa e igualitaria para o género feminino
gue em diversos casos as vitimas sdo assassinas a sangue frio apenas por serem

mulheres.

2.4 A LEI DO FEMINICIDIO (LEI N°13.104/2015)

Assim como milhares de mulheres por segundo no Brasil e no mundo,
Maria da Penha Maia Fernandes era frequentemente violentada por seu esposo
Marco Aurélio Heredia Viveiros, e ndo conseguia por fim a relacdo por medo de tudo
gue poderia acontecer. Em maio de 1983, foi vitima de uma tentativa de feminicidio
(na época o tipo penal ainda ndo existia no Brasil) a qual tornou-se paraplégica,

semanas ap0s 0 ocorrido, enquanto ainda se recuperava de varias cirurgias,
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novamente o agressor atentou contra a vida de Maria da Penha. Essa segunda
tentativa foi o suficiente para ela mesmo fragilizada decidir separar-se e denuncia-lo,
pois se algo nédo fosse feito, acreditava que ndo escaparia do feminicidio pela terceira
vez, como conta Maria da Penha em seu livro “Sobrevivi, posso contar” (2012).

Feminicidio € o assassinato de uma mulher pela condicdo de ser
simplesmente mulher, muitas vezes cometido por parceiros e familiares, tratando-se
de um problema global, podendo ser combinado com as praticas da violéncia sexual,
tortura e/ou mutilacdo da vitima antes ou posterior ao assassinato.

Segundo Oliveira (2015):

A violéncia imposta as mulheres é histérica e sua origem remonta a um
sistema de dominacao-subordinacdo que determina os papéis de cada sexo
em sociedade, a partir de subjetividades, representa¢cfes, comportamentos
gue devem ser obedecidos e que se alicercaram, por muito tempo, em
discursos essencialistas — como se, por uma determina¢&o bioldgica, a forma
de sentir, pensar e perceber o mundo fosse predefinida a priori, portanto,
incontestavel e definitiva. As mulheres restaria apenas a obediéncia em nome
de um suposto equilibrio familiar e social, muitas vezes internalizado e
reproduzido pelas préprias mulheres. (OLIVEIRA; COSTA; SOUSA, 2015).

Previsto na legislacido desde a entrada em vigor da Lei n® 13.104/2015, o
crime de feminicidio alterou o art. 121 do Cédigo Penal (Decreto-Lei n® 2.848/1940),
para prever o feminicidio como circunstancia qualificadora do crime de homicidio.
Trazendo a pena de 6 (seis) meses a 20 (vinte) anos de prisdo para homicidio simples
e de 12 (doze) a 30 (trinta) anos de prisédo para o feminicidio, um homicidio qualificado.

Vejamos o Codigo Penal:

Art. 121. Matar alguém:

Pena - recluséo, de seis a vinte anos.

Caso de diminuicdo de pena

§ 1° Se 0 agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social
ou moral, ou sob o dominio de violenta emocao, logo em seguida a injusta
provocacao da vitima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um tergo.
Homicidio qualificado

§ 2° Se 0 homicidio é cometido:

| - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

Il - por motivo futil;

Il - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio
insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

IV - & traicdo, de emboscada, ou mediante dissimulac¢éo ou outro recurso que
dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido;

V - para assegurar a execuc¢édo, a ocultacdo, a impunidade ou vantagem de
outro crime:

Pena - reclusdo, de doze a trinta anos.

Feminicidio (Incluido pela Lei n® 13.104, de 2015)

VI - contra a mulher por razdes da condigcdo de sexo feminino: (Incluido pela
Lei n°® 13.104, de 2015)

VIl — contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituicao
Federal, integrantes do sistema prisional e da Forca Nacional de Seguranca
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Publica, no exercicio da funcdo ou em decorréncia dela, ou contra seu cén-
juge, companheiro ou parente consanguineo até terceiro grau, em razao
dessa condicao: (Incluido pela Lei n° 13.142, de 2015)

VIl - (VETADO):

VIl - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido: (Incluido pela
Lei n® 13.964, de 2019) (Vigéncia)

Homicidio contra menor de 14 (quatorze) anos (Incluido pela Lei n°® 14.344,
de 2022) Vigéncia

IX - contra menor de 14 (quatorze) anos: (Incluido pela Lei n® 14.344, de
2022) Vigéncia Pena - recluséo, de doze a trinta anos.

§ 2° -A Considera-se que h& razdes de condi¢édo de sexo feminino quando o
crime envolve: (Incluido pela Lei n® 13.104, de 2015)

| - violéncia doméstica e familiar; (Incluido pela Lei n® 13.104, de 2015)

Il - menosprezo ou discriminagdo a condi¢do de mulher. (Incluido pela Lei n°
13.104, de 2015)

§ 2°-B. A pena do homicidio contra menor de 14 (quatorze) anos é aumentada
de: (Incluido pela Lei n°® 14.344, de 2022) Vigéncia

| - 1/3 (um terco) até a metade se a vitima é pessoa com deficiéncia ou com
doencga que impliqgue o aumento de sua vulnerabilidade; (Incluido pela Lei n°
14.344, de 2022) Vigéncia

Il - 2/3 (dois tercos) se o autor é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmao,
cbnjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vitima ou
por qualquer outro titulo tiver autoridade sobre ela. (Incluido pela Lei n°
14.344, de 2022) Vigéncia Homicidio Culposo.

Trazendo mais visibilidade para a violéncia contra a mulher definida pela
Lei Maria da Penha, como qualquer agcdo ou omissao baseada no género, que cause
morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial, no
ambito da unidade doméstica, da familia ou em qualquer relacdo intima de
afeto, independentemente de orientacdo sexual, ao incluir no Cdédigo Penal o
feminicidio como circunstancia qualificadora do crime de homicidio, o feminicidio foi
adicionado ao rol dos crimes hediondos (Lei n° 8.072/1990), tal qual o
estupro, genocidio e latrocinio, o agravamento das penas, por si s, ndo garante uma
maior protecdo a mulher, se faz necessario ainda politicas publicas que promovam a
igualdade de género por meio da educacdo, valorizacdo da mulher e da fiscalizacéo
das leis vigentes.

O Brasil € um pais com altissimos indices de crimes cometidos contra as
mulheres, devido a discriminacdo da mulher por meio da préatica da misoginia e do
patriarcalismo.

Conforme a Corte IDH (2021), tratando-se do caso Marcia Barbosa, mulher,
negra, estudante e moradora de Cajazeiras — Paraiba, que foi brutalmente
assassinada em junho de 1998 pelo influente deputado estadual da época, Aércio
Pereira, com quem envolvia-se sexualmente, embora muitas fossem as evidéncias de

guem era seu assassino, as solicitacdes para aberturas de investigacdes policiais que
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dependiam de autorizacdo da Assembleia do Estado, foram rejeitadas. Somente apds
a alteracdo nas regras constitucionais sobre imunidade parlamentar realizadas pela
Emenda Constitucional n® 35/2001 que instituiu a inexigibilidade de autorizag&o prévia
para processar e julgar parlamentares, a denuncia do feminicidio foi recebida e
julgadas, trazendo o minimo de justica para a familia de Marcia, que apds omissao
das autoridades estatais, dificuldades de acesso a justica e sofrimentos psiquicos,
conseguiram ver o assassino condenado em 2007, pelos crimes de homicidio,
qualificado por motivo futil e meio cruel (asfixia) e ocultagdo de cadaver a 16 anos de
prisdo, porém, ainda de acordo com a Corte IDH (2021), o ex deputado nunca cumpriu
a pena devido a sua morte em 2008.

Podendo justificar mais uma vez a necessidade da Lei Maria da Penha e
Lei do Feminicidio, em carater de urgéncia, pois somam-se varios de mulheres
“‘desconhecidas” e casos que tiveram grande repercussao midiatica como Marcia
Barbosa, Eliza Samudio e Eloa Pimentel, jovens mulheres que tiveram as vidas
interrompidas por companheiros, apenas por serem mulheres.

A Lei Maria da Penha, conforme destaca Saffioti (2010), visa "coibir a
violéncia contra a mulher em ambito doméstico e familiar", oferecendo medidas
protetivas e instrumentos legais para prevenir tragédias como essa. Tendo em vista
também o caso da atriz Daniella Perez, assassinada brutalmente por seu companheiro
de filmagens com quem fazia cenas roméanticas, motivado por ciimes de tempo de
tela, inconformado com o sucesso de Daniella, se achou no direito de acabar com
uma vida, interrompendo sonhos e vivencias, assim como ocorrem casos diariamente
no pais, mostrando assim que para o homem que nédo importa a idade, cor, altura,
fama, parentesco e relacdo amorosa para que uma mulher seja vitima de violéncia
doméstica e feminicidio, observa Baratta (2006), que a Lei 11.340/2006 visa
"combater qualquer forma de violéncia baseada no género", incluindo situacdes de

assédio e violéncia no ambiente de trabalho.

2.5 AS MEDIDAS DE PREVENCAO

Além das medidas de protecdo, a Lei 11.340/2006 também inclui
disposicdes para a prevencao da violéncia, reconhecendo a importancia de abordar o

problema antes que ele ocorra. Para tal, a lei busca sensibilizar e educar a sociedade
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sobre a importancia do respeito mutuo e da igualdade de género. A prevencao é vista
como um esfor¢o coletivo que requer a participacéo de instituicbes governamentais,
organizacoes da sociedade civil e comunidades em geral.

A lei estabelece a implementacao de programas educativos e campanhas
de conscientizacdo sobre a violéncia doméstica e familiar, visando assim, informar a
populacao sobre os direitos das mulheres, os tipos de violéncia, como denunciar e
onde buscar ajuda. A prevengdo comeca pela mudanca de mentalidades e pela
promocao de valores de igualdade de género desde cedo. Sendo incluso também pela
lei, medidas protetivas com carater preventivo, tendo como base a proibicdo de
aproximacao do agressor em relacéo a vitima e a retirada do agressor do lar para que
dessa maneira seja impedida a continuidade da violéncia e proteger a mulher de
possiveis agressoes futuras.

Apesar dos esforgcos em promover a prevencao da violéncia, ainda existem
desafios significativos, sendo de extrema importancia mudar padrfes culturais
enraizados e promover projetos sociais e politicas publicas, utilizando a publicidade
para a prevencdo e aumento de casos denunciados.

2.6 IMPORTANCIA DA CONSCIENTIZAGAO DA POPULAGCAO BRASILEIRA,
PROJETOS SOCIAIS E POLITICAS PUBLICAS

A violéncia doméstica é um problema complexo e enraizado na sociedade
brasileira, requerendo esforcos coordenados para a sua erradicacdo. A
conscientizacdo da populacdo é uma etapa crucial, campanhas de sensibilizacéo,
educacdo em escolas e atividades comunitarias sédo ferramentas que contribuem para
desmantelar a cultura de tolerancia a violéncia. Conforme Carvalho e Marques (2019)
afirmam, a conscientizacao desafia as normas culturais que perpetuam a violéncia e
promove uma compreensao da importancia da igualdade de género. Projetos sociais
possuem um papel significativo no combate a violéncia doméstica. Organiza¢gdes ndo
governamentais, grupos comunitarios e iniciativas de base tém trabalhado para
oferecer apoio as vitimas, promover a conscientizacao e capacitar mulheres a sairem
de situagcbes abusivas. Segundo Silva e Santos (2020), esses projetos ndo apenas
oferecem suporte, mas também empoderam as vitimas a reconhecerem seus direitos

e buscarem ajuda.
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A promulgacédo da Lei Maria da Penha representou um avanco significativo
no enfrentamento a violéncia domeéstica. No entanto, sua efetividade depende de
politicas publicas bem estruturadas. A criagdo de redes de atendimento, como casas
de abrigo e centros de referéncia, e a implementagédo de juizados especializados
demonstram o compromisso do Estado em oferecer suporte e protecédo as vitimas.
Apesar dos avancos, a luta contra a violéncia doméstica enfrenta grandes obstaculos
como a falta de recursos e denuncias por medo ou vergonha, além da lentiddo da
justica. Além disso, o engajamento continuo da sociedade civil e aprimoramento das
politicas publicas sdo essenciais para a evolucdo do cenario para a construcdo de

uma sociedade livre da violéncia doméstica.
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3 AS MEDIDAS JUDICIAIS DA LEI MARIA DA PENHA

3.1 AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

Desde sua promulgacao, a eficacia da Lei 11.340/2006 tem sido objeto de
andlise e discussdo, tanto no contexto da protecdo das vitimas, quanto no enfrenta-
mento da cultura de impunidade e desigualdade de género. A eficacia da Lei Maria da
Penha se destaca com a criacdo de juizados especializados e a implementacéo de
medidas protetivas de urgéncia que tém demonstrado a capacidade de resposta do
sistema juridico as situacfes de violéncia. Segundo Falcdo (2007), "a existéncia de
juizados especializados garante um atendimento mais agil e sensivel as vitimas, con-
tribuindo para reduzir o ciclo de violéncia".

Apesar dos avancos, existem obstaculos que afetam a plena implementa-
cdo da legislacdo como a falta de estrutura em algumas regiées do pais, associada a
uma carga de trabalho excessiva, pode prejudicar a efetividade da lei. Conforme Rios
(2018), "a sobrecarga nos 6rgdos de atendimento pode gerar demoras nos procedi-
mentos e desmotivar as vitimas na busca por justica".

Diversos estudos tém buscado avaliar o impacto da Lei Maria da Penha na
reducdo da violéncia de género. Uma pesquisa realizada por Souza (2019) demons-
trou uma diminuicdo nas taxas de homicidios de mulheres em situacdes de violéncia
doméstica apds a implementacédo da lei. O estudo concluiu que "a Lei Maria da Penha
contribuiu para uma sensivel reducédo na taxa de homicidios de mulheres, evidenci-
ando sua importancia na protecao das vitimas".

Para fortalecer a eficacia da Lei 11.340/2006, € necessario um esforco co-
letivo por meio de investimentos em capacitacdo de profissionais, ampliacdo do
acesso a justica, campanhas de conscientizacdo e educacdo em género sdo passos
fundamentais. Nas palavras de Silva (2020), "a eficacia continua da Lei Maria da Pe-
nha requer um compromisso constante da sociedade e das instituicdes, a fim de que
sua aplicacao seja efetiva e contribua para a mudanca cultural necesséria”.

E notdria a eficacia parcial na protecdo das mulheres contra a violéncia
doméstica e familiar a partir da Lei Maria da Penha em 2006, pois, apesar dos avan-

cos, observa-se que devido a diversas razées como a demora nos processos judiciais,
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a falta de estrutura adequada nos 6rgdos responsaveis e a subnotificacdo de casos,
a plena aplicacéo da legislacéo e das medidas judiciais acabam comprometendo-se.
Seus aspectos positivos, 0s impactos observados e as perspectivas futuras apontam
para sua importancia na promogéao da igualdade de género e na garantia dos direitos
humanos das mulheres, requerendo um compromisso constante de todos os setores
da sociedade, visando a erradicacéo da violéncia de género em todas as suas mani-
festacOes.

A Lei 11.340/2006 e as medidas de urgéncia buscam proteger a mulher de
qualquer violéncia doméstica e familiar, independentemente do tipo de ameaca, lesédo
OuU O0mIissao que seja perpetrada contra sua pessoa.

As medidas protetivas de urgéncia foram criadas pela respectiva lei e po-
dem salvar a vida de uma mulher, pois, s&o mecanismos legais que visam proteger a
integridade ou a vida da vitima em situacdo de risco. Elas podem ser o afastamento
do agressor do local de convivéncia com a vitima, a fixagdo de limite minimo de dis-
tancia de que o agressor fica proibido de ultrapassar em relacao a vitima e a suspen-
sdo da posse ou restricdo do porte de armas, assegurando que toda mulher, inde-
pendentemente de classe, raca, etnia, orientacdo sexual, renda, cultura, nivel edu-
cacional, idade e religido, goze dos direitos fundamentais inerentes a pessoa hu-
mana e tenha oportunidades e facilidades para viver sem violéncia, com a preserva-
cdo de sua saude fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social,
nao possuindo prazo de validade estipulado.

A partir do momento em que a medida protetiva € aplicada, existem diver-
sS0s mecanismos de monitoramento das medidas protetivas de urgéncia, para gue mu-
Iheres em situagéo de violéncia sintam-se mais seguras. Diante disso, qualquer mu-
Iher nessa situacédo pode pedir pelas medidas protetivas previstas na lei, sendo ne-
cessario solicita-las através da autoridade policial, do Ministério Publico ou da Defen-
soria Publica, quando solicitadas na Delegacia de Policia, existem alguns protocolos
a serem seguidos.

Os artigos 11 e 12 da propria lei discorrem:

Art. 11. No atendimento a mulher em situacdo de violéncia doméstica e
familiar, a autoridade policial deverd, entre outras providéncias:

| - garantir prote¢éo policial, guando necessario, comunicando de imediato ao
Ministério Publico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de salde e ao Instituto Médico
Legal;
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Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou
local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus
pertences do local da ocorréncia ou do domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 0s servigos
disponiveis, inclusive os de assisténcia judiciaria para o eventual ajuizamento
perante o juizo competente da acdo de separacao judicial, de divércio, de
anulacdo de casamento ou de dissolucao de unido estavel. (Redacdo dada
pela Lei n° 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
feito o registro da ocorréncia, devera a autoridade policial adotar, de imediato,
0s seguintes procedimentos, sem prejuizo daqueles previstos no Cédigo de
Processo Penal:

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia e tomar a representacéo a
termo, se apresentada;

Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de
suas circunstancias;

Il - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao
juiz com o pedido da ofendida, para a concessao de medidas protetivas de
urgéncia;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e
requisitar outros exames periciais necessarios;

V - ouvir 0 agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificagéo do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de
antecedentes criminais, indicando a existéncia de mandado de prisdo ou
registro de outras ocorréncias policiais contra ele;

VI-A - verificar se 0 agressor possui registro de porte ou posse de arma de
fogo e, na hipotese de existéncia, juntar aos autos essa informacgédo, bem
como notificar a ocorréncia a instituicdo responsavel pela concesséo do
registro ou da emisséo do porte, nos termos da Lei n® 10.826, de 22 de
dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento); (Incluido pela Lei n°
13.880, de 2019)

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao
Ministério Publico.

§ 1° O pedido da ofendida sera tomado a termo pela autoridade policial e
devera conter:

| - qualificacdo da ofendida e do agressor;

Il - nome e idade dos dependentes;

lll - descricdo sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela
ofendida.

IV - informacédo sobre a condicao de a ofendida ser pessoa com deficiéncia e
se da violéncia sofrida resultou deficiéncia ou agravamento de deficiéncia
preexistente. (Incluido pela Lei n® 13.836, de 2019)

§ 2° A autoridade policial devera anexar ao documento referido no § 1° o
boletim de ocorréncia e cépia de todos os documentos disponiveis em posse
da ofendida.

§ 3° Serdo admitidos como meios de prova os laudos ou prontuérios médicos
fornecidos por hospitais e postos de saude.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulag&o de suas politicas e
planos de atendimento & mulher em situa¢do de violéncia doméstica e
familiar, dardo prioridade, no &mbito da Policia Civil, & criacdo de Delegacias
Especializadas de Atendimento a Mulher (Deams), de Nucleos Investigativos
de Feminicidio e de equipes especializadas para o atendimento e a
investigacdo das violéncias graves contra a mulher.

§ 3° A autoridade policial podera requisitar os servi¢os publicos necessarios
a defesa da mulher em situagdo de violéncia doméstica e familiar e de seus
dependentes. (Incluido pela Lei n® 13.505, de 2017)

Art. 12-C. Verificada a existéncia de risco atual ou iminente a vida ou a
integridade fisica ou psicolégica da mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o0 agressor sera


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13894.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13894.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13880.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13880.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13836.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13505.htm#art2
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imediatamente afastado do lar, domicilio ou local de convivéncia com a
ofendida: (Redacdo dada pela Lei n®14.188, de 2021)

| - pela autoridade judicial; (Incluido pela Lei n°® 13.827, de 2019)

Il - pelo delegado de policia, quando o Municipio ndo for sede de comarca;
ou (Incluido pela Lei n°® 13.827, de 2019)

[l - pelo policial, quando o Municipio ndo for sede de comarca e néo houver
delegado disponivel no momento da dentncia. (Incluido pela Lei n® 13.827,
de 2019)

§ 1° Nas hip6teses dos incisos Il e lll do caput deste artigo, o juiz sera
comunicado no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidira, em igual
prazo, sobre a manutencédo ou a revogacédo da medida aplicada, devendo dar
ciéncia ao Ministério Publico concomitantemente. (Incluido pela Lei n°
13.827, de 2019)

8 2° Nos casos de risco a integridade fisica da ofendida ou a efetividade da
medida protetiva de urgéncia, ndo sera concedida liberdade provisoria ao
preso.

Esta previsto na legislacdo dois tipos de medidas protetivas: as que obri-
gam o agressor a nao praticar determinadas condutas e as voltadas para a protecao
das mulheres e filhos.

As medidas protetivas contra o agressor estao localizadas no artigo 22 e
visam: a suspensao da posse ou restricdo do porte de armas, com comunicagao ao
orgdo competente; o afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a vi-
tima; a proibicdo de determinadas condutas, entre as quais: aproximac¢ao da vitima,
de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite minimo de distancia entre estes
e 0 agressor; contato com a vitima, seus familiares e testemunhas por qualquer meio
de comunicacéao; frequentacéo de determinados lugares a fim de preservar a integri-
dade fisica e psicolégica da ofendida; a restricdo ou suspensao de visitas aos depen-
dentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou servigo similar; a
prestacao de alimentos provisionais ou provisoérios; o comparecimento do agressor a
programas de recuperacao e reeducacao; e por fim o acompanhamento psicossocial
do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio.

Quanto as medidas protetivas de protecdo as vitimas, estdo incluidas nos
artigos 23 e 24, elas possuem a funcdo de encaminhar a vitima e seus dependentes
a programa oficial ou comunitario de protegcdo ou de atendimento, determinar a
reconducdo da vitima e a de seus dependentes ao respectivo domicilio, apos
afastamento do agressor; determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo
dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos, determinar a separacao
de corpos e a matricula dos dependentes da vitima em instituicdo de educacao basica
mais proxima do seu domicilio, ou a transferéncia deles para essa instituicao,

independentemente da existéncia de vaga, determinar a restituicdo de bens


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14188.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
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indevidamente subtraidos pelo agressor a vitima, também determinar a proibicao
temporaria para a celebracdo de atos e contratos de compra, venda e locacao de
propriedade em comum, salvo expressa autorizagao judicial, determinar a suspensao
das procuracdes conferidas pela vitima ao agressor e por fim determinar a prestacéo
de caucdo provisoria, mediante depoésito judicial, por perdas e danos materiais
decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a vitima.

Diante do exposto, é notdrio a necessidade de medidas protetivas de
seguranca para protecao das mulheres em situacao de violéncia doméstica e familiar,
tornando-se essencial a denuncia apesar do medo vivido por muitas, para que saibam
que ali terdo apoio para se desprenderem da violéncia vivida e da possibilidade de um

crime de feminicidio.

3.2 A PRISAO CAUTELAR

Uma das ferramentas importantes que a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) traz é a possibilidade de aplicagdo de medidas cautelares, incluindo a prisdo
preventiva, para proteger as vitimas e garantir a efetividade da resposta legal. Essas
medidas tém o objetivo de garantir a integridade fisica e emocional da vitima, bem
como prevenir a continuidade da violéncia. A prisdo preventiva, uma das medidas
cautelares, é aplicada quando ha risco a integridade da vitima ou quando hé indicios
de que o agressor possa interferir nas investigacdes e s6 pode ser decretada quando
houver indicios de autoria e prova da materialidade do crime, além da presenca de
um dos seguintes requisitos: a garantia da ordem publica ou econémica, a
conveniéncia da instrucdo criminal ou a garantia da aplicacéo da lei penal. Conforme
destaca Moraes (2017), a priséo preventiva pode ser decretada pelo juiz "para garantir
a ordem publica e, no contexto da Lei Maria da Penha, a prote¢éo da vitima."

A aplicacdo da prisao preventiva na Lei 11.340/2006 visa, principalmente,
garantir a protecdo das vitimas, ao retirar o agressor do convivio da vitima, a medida
busca evitar a continuidade da violéncia e proporcionar um ambiente seguro para a
mulher. Segundo Greco (2019), s6 pode ser decretada prisao preventiva quando estao
presentes requisitos legais, tais como o0 perigo a sociedade e a conveniéncia da

instrucdo criminal (ou perigo para a vitima em caso de violéncia doméstica). Além
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disso, a prisdo preventiva pode atuar como um elemento dissuasorio para potenciais
agressores.

Apesar dos beneficios da prisdo preventiva como medida cautelar, também
h& desafios a serem considerados. A superlotacdo carceraria e o possivel uso inade-
quado da prisdo como solucédo rapida para problemas sociais sdo uns dos maiores
desafios. Fazendo com que assim, a necessidade de avaliar criteriosamente cada

caso e garantir a protecéo das vitimas seja ponderada.

3.3 AATUACAO JUDICIAL E A LEI MARIA DA PENHA

3.3.1 Apreciacao das medidas protetivas de urgéncia

A Lei 11.340/2006 estabeleceu a criacdo de juizados especializados em
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Esses juizados tém o objetivo de agili-
zar o tramite dos processos, garantir uma abordagem sensivel e especializada aos
casos e assegurar a protecao das vitimas. Uma das principais caracteristicas da atu-
acdo judicial na Lei Maria da Penha é a aplicacao das medidas protetivas. Juizes po-
dem determinar medidas como o afastamento do agressor do lar, a proibicao de apro-
ximacado da vitima, entre outras. Essas medidas tém o propoésito de garantir a segu-
ranca da mulher, evitando a continuidade da violéncia.

A implementacdo eficaz da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) enfrenta
desafios variados. A morosidade do sistema judicial, a falta de capacitacdo adequada
para os profissionais envolvidos e a dificuldade em coletar provas séo alguns dos obs-
taculos que podem comprometer a eficacia da lei. Além disso, a dependéncia das
denuncias por parte das vitimas pode resultar em subnotificacdo. A conscientizacéo
sobre a subnotificacdo é extremamente fundamental, pois, o judiciario desempenha
um papel crucial nesse contexto, de modo responsavel, baseando decisdes néo ape-
nas em denuncias formais, mas também considerando indicios de violéncia, como
ressalta Barroso (2019).

A atuacao judicial no ambito da Lei 11.340/2006 também deve considerar
abordagens restaurativas, buscando a reconciliacdo quando possivel e oferecendo
oportunidades de reeducagédo e mudanca de comportamento ao agressor. Além disso,

o sistema judicial tem a responsabilidade de prevenir que mulheres se tornem
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novamente vitimas de violéncia domeéstica, garantindo que as vitimas nao sofram no-
vos danos ao longo do processo, para que assim sejam superados os desafios da
implementagéo, exigindo um compromisso constante de aprimoramento e sensibili-
dade por parte do sistema judiciario.

Conforme é visto por Soares (2018), as acdes que devem ser tomadas pelo
Estado seguem o0s seguintes passos: a eliminacao de leis discriminatérias; a incorpo-
ragao na legislagdo interna de normas penais, civis, administrativas, e outras que se-
jam necessarias para prevenir, punir e erradicar a violéncia doméstica contra a mulher;
a adocao de medidas juridicas que exijam do agressor que se abstenha de perseqguir,
intimidar e ameacar a mulher; o estabelecimento de procedimentos juridicos justos e
eficazes e o0 estabelecimento de mecanismos judiciais e administrativos para assegu-
rar que a mulher violentada tenha efetivo acesso a restituicdo, a reparacdo de dano e
a outros meios justos e eficazes de compensacao.

As medidas protetivas de urgéncia sdo instrumentos juridicos que visam
assegurar a integridade fisica, psicologica e emocional da mulher vitima de violéncia
doméstica. Elas podem ser concedidas pelo poder judiciario com celeridade, com o
intuito de evitar a repeticdo dos atos de violéncia e proteger a vitima enquanto o pro-
cesso criminal tramita. A concessao das medidas protetivas de urgéncia requer a pre-
senca de indicios da pratica de violéncia doméstica e familiar.

O procedimento de solicitacdo e analise dessas medidas envolve a avalia-
cdo das circunstancias do caso, a consideragdo do risco iminente a vitima e a aplica-
céo do principio do contraditorio.

De acordo com o artigo 18 da Lei 11.340/2006:

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberd ao juiz, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

| - Conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas
de urgéncia;

Il - Determinar o encaminhamento da ofendida ao érgédo de assisténcia judi-
ciaria, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento da agao de separagéo
judicial, de divorcio, de anulagdo de casamento ou de dissolugcao de unido
estavel perante o juizo competente; (Redagédo dada pela Lei n° 13.894, de
2019)

[l - Comunicar ao Ministério Publico para que adote as providéncias cabiveis.
IV - Determinar a apreensao imediata de arma de fogo sob a posse do agres-
sor. (Incluido pela Lei n°® 13.880, de 2019)

No Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher, € comum
gue o magistrado primeiramente analise o pedido de medidas protetivas de urgéncia.

A responsabilidade de avaliar a solicitagcao e emitir uma deciséo recai sobre o juiz, que
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deve fazé-lo dentro de um prazo de 48 horas, de acordo com o artigo 18 da Lei
11.340/2006. E aconselhavel, no entanto, ndo esperar por todo esse periodo, especi-
almente nos casos mais graves. Nestas situagdes, € extremamente necessario o afas-
tamento do agressor da residéncia imediatamente e que seja estabelecido uma proi-
bicdo de aproximacéo, visando prevenir ocorréncias de violéncia mais severa, como
por exemplo o crime de feminicidio. E fundamental destacar que, dada a natureza da
violéncia doméstica, que muitas vezes acontece a portas fechadas e em segredo, o
relato da vitima deve ser tratado como a principal fonte de informacéo e relevancia.

As medidas protetivas de urgéncia tém o potencial de salvar vidas e inter-
romper o ciclo de violéncia. Elas conferem a vitima um respaldo legal para buscar
ajuda e denunciar o agressor. Além disso, as medidas podem atuar como um ele-
mento dissuasorio, inibindo o agressor e contribuindo para a prevencgédo da violéncia
futura. Assim, quando o municipio ndo for sede de comarca podera ser implementada
por delegado ou por policial quando ndo houver delegado disponivel no municipio no
momento da denuncia, sendo comunicado um juiz em no méximo 24h, para decidir
sobre a manutencg&o ou revogacgao da cautelar.

A Lei Maria da Penha é uma ferramenta em constante evolucéo, destinada
a ser adaptada sempre que tal adaptacao resultar em uma protecédo mais eficaz para
mulheres que sofrem violéncia doméstica. E de suma importancia garantir que as al-
teracOes sejam verdadeiramente impactantes, evitando a mera expansao legislativa
com emendas de pouca relevancia para os tribunais e a vida das mulheres, pois a
violéncia doméstica se renova diariamente em diferentes contextos. O notavel au-
mento dos indices de violéncia durante a pandemia do Covid-19 ilustra como essa
violéncia se adapta em diversas situacdes para agravar ainda mais a situagéo das
mulheres. Como observa Mendes (2020), "a convivéncia forcada dentro de casa mui-
tas vezes exacerbou conflitos pré-existentes, levando a um aumento nas agressoes."
Tendo deste modo, um aumento de aproximadamente 40% nas denuncias de violén-
cia contra a mulher no Brasil durante os primeiros meses da pandemia, de acordo com
dados do Forum Brasileiro de Seguranca Publica (2020). Ameacas relacionadas ao
contagio ou ao uso da vacinacdo como forma de coercdo sdo exemplos de violéncia
gue chegaram aos tribunais no decorrer dos Ultimos anos. Apesar de sua importancia,
a efetividade das medidas protetivas de urgéncia enfrenta desafios. A agilidade na

concessao e monitoramento, a disponibilidade de recursos para fiscalizacédo e o
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desafio de lidar com casos complexos séo fatores que podem afetar a aplicacao ade-
guada dessas medidas que visam proteger as mulheres em situacédo de vulnerabili-
dade.

3.3.2 A atuacédo do Ministério Publico

Nao é exigida uma prévia manifestacdo do Ministério Publico para a
concessao de medidas protetivas de urgéncia, conforme expressamente estabelecido
no paragrafo primeiro do artigo 19 da Lei 11.340/2006. Quando viaveis, os pedidos de
medidas protetivas de urgéncia devem ser analisados prontamente, sem demora,
além disso, essas medidas devem ser concedidas sem a necessidade de ouvir a parte
contraria, uma vez que tal procedimento poderia colocar em risco a seguranca da
vitima. Ademais, o juiz tem a prerrogativa, mediante solicitacdo do Ministério Publico
ou a pedido da vitima, de conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou revisar
aquelas ja concedidas. Isso ocorrer4 se houver a percepcao de que tal acdo é
necessaria para salvaguardar a vitima, seus familiares e seus bens, sendo a opinido
do Ministério Publico considerada, conforme disposto no paragrafo terceiro do artigo
19 da Lei 11.340/2006.

O Ministério Publico desempenha um papel crucial na defesa dos direitos
e na promocao da justica em casos de violéncia doméstica contra a mulher, por meio
da conscientizacdo. Campanhas de educacédo publica e parcerias com organizacfes
nao governamentais visam sensibilizar a sociedade sobre a gravidade da violéncia
contra a mulher e promover a igualdade de género. O compromisso com a educacao
é evidente, como afirmado por Silva e Costa (2020): "O Ministério Publico desempe-
nha um papel crucial na conscientizacao e educacao sobre a violéncia doméstica, pois
busca romper as barreiras culturais que perpetuam a violéncia."

O Ministério Pablico é incumbido de conduzir investiga¢gdes minuciosas em
casos de violéncia doméstica. Por meio da coleta de provas, analise de dendncias e
depoimentos das vitimas, os promotores desempenham um papel crucial na busca
pela verdade e na busca por justica. Segundo Nunes e Nascimento (2018), "o Minis-
tério Publico assume a tarefa de conduzir investigacdes imparciais, avaliar as evidén-
cias e tomar medidas para garantir que as vitimas estejam protegidas e que os agres-

sores sejam responsabilizados.”
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Agindo como um defensor das vitimas, o Ministério Publico busca justica e
responsabilizacdo dos agressores. Atuando como representante das vitimas nos pro-
cessos legais, os promotores trabalham incansavelmente para garantir que as vozes
das vitimas sejam ouvidas e que suas historias sejam consideradas nas decisdes ju-
diciais. Como observado por Paiva e Pimentel (2019), "o Ministério Publico atua como
uma voz incansavel para garantir que as vitimas de violéncia doméstica sejam trata-
das com dignidade e que seus direitos sejam protegidos."

Embora o Ministério Publico tenha feito progressos significativos na atua-
cao contra a violéncia doméstica como ja mencionados, desafios persistentes perma-
necem como a falta de recursos, a necessidade de treinamento constante e a consci-
entizacdo continua da sociedade sdo essenciais para enfrentar os obstaculos e avan-
car na protecdo das mulheres vitimas de violéncia, é evidente que a superagéo dos
desafios requer um esforco continuo de aprimoramento, colaboracédo e sensibilizacédo

para criar uma sociedade mais igualitaria e livre da violéncia de género.

3.3.3 A assisténcia judiciaria a vitima e ao agressor

A assisténcia judiciaria desempenha um papel fundamental no cenario de
violéncia doméstica, oferecendo suporte tanto & mulher vitima quanto ao agressor. A
mulher vitima de violéncia doméstica necessita de amparo legal para enfrentar a situ-
acdo traumatica, deste modo, a assisténcia juridica compreende a orientacdo sobre
seus direitos, a obtencdo de medidas protetivas, a representacdo nos processos judi-
ciais e 0 acesso a justica de forma geral. Como destacado por Nunes e Nascimento
(2018), "a assisténcia judiciaria oferece a vitima uma voz no sistema legal e ajuda a
garantir sua protecao e seguranca.”

Desta forma, a assisténcia judiciaria a mulher vitima de violéncia envolve a
obtencdo de medidas de protecdo e amparo, como as previstas na Lei 11.340/2006
(Lei Maria da Penha). O auxilio para requerer medidas protetivas de urgéncia, como
o afastamento do agressor e a proibicdo de aproximacao, é crucial para assegurar a
seguranca da vitima.

Garantir que todos os direitos estabelecidos nos tratados de direitos huma-
nos das mulheres, na Constituicdo Federal e na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)

se concretizem depende fundamentalmente de assegurar 0 acesso a justica.
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Conforme destacado pela ONU (2012) este é um direito complexo, envolvendo néo
apenas a dimenséao legal, mas também cultural, social e psicologica além de aspectos
como a capacidade de buscar reparacgao legal, a facilidade de acesso aos sistemas
judiciais, a alta qualidade dos processos judiciais, a disponibilizagéo de solugdes para
as vitimas e a responsabilizacéo efetiva dos sistemas judiciais.

E visivel os desafios vividos todos os dias pela assisténcia judiciaria, como
a falta de recursos e a necessidade de capacitacao dos profissionais envolvidos. Além
disso, a complexidade das dinamicas de violéncia doméstica exige uma abordagem
sensivel e abrangente na prestacao de assisténcia. Paiva e Pimentel (2019) apontam
gue "a assisténcia juridica precisa ser adaptada as necessidades individuais das viti-
mas, reconhecendo suas particularidades e garantindo seu empoderamento.” Sendo
necessario continuar aprimorando os recursos disponiveis e capacitando os profissi-
onais envolvidos para enfrentar os desafios complexos desse cenario.

A limitacao significativa no acesso a justica reside também na falta de co-
nhecimento, pois, muitas mulheres ndo estéo cientes dos recursos disponiveis dentro
da rede de protecao devido ao acesso limitado de informac6es que também contribui
para as dificuldades em adquirir conhecimento adequado sobre o processo. Santos
(2017), dispbe que a complexidade legal pode ser uma barreira significativa para que
as vitimas entendam seus direitos, o processo legal e as opcdes disponiveis para sua
protecdo. Podendo causar subnotificacdo de casos e impedir que as vitimas busquem
ajuda. Sendo not6rio que a utilizagado de terminologia juridica complexa, o “juridiqués”,
dificulta a compreensao das mulheres sobre 0s passos legais que devem ser seguidos
para melhorar a qualidade de vida delas. Por essa razao, € imperativo que a assistén-
cia legal e os juizes busquem abordagens mais simples e transparentes para explicar
os procedimentos, os direitos e as opgdes a disposi¢éo das vitimas. E ressaltado por
Barroso (2019), é essencialidade de que os passos legais sejam explicados de ma-
neira clara e compreensivel para as vitimas, evitando o0 uso excessivo de terminologia
técnica. Isso pode incluir o uso de linguagem simples, materiais informativos visuais e
a oferta de apoio psicossocial para garantir que as vitimas se sintam empoderadas
para buscar ajuda e protec¢ao.

A Constituicdo Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 5°, estabelece a
garantia de igualdade de direitos perante a lei, sem qualquer tipo de discriminacgéo, e

assegura os direitos fundamentais a vida, liberdade, igualdade, seguranca e
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propriedade. No mesmo artigo, o inciso LXXIV estabelece a obrigacdo do Estado de
fornecer assisténcia juridica integral e gratuita aqueles que demonstrarem caréncia
de recursos financeiros, como parte dos mecanismos para efetivar o que esta disposto
no inicio do artigo. Sendo estabelecido pela Lei Maria da Penha a provisédo de assis-
téncia juridica gratuita para mulheres. Essa disposicado é obrigatoria e vinculante: a
presenca de um advogado ou defensor publico ao lado da mulher € sempre exigida,
caso contrario, os procedimentos legais podem ser considerados irregulares. Como é
visto no artigo 27 da legislacao:

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em situa-

¢8o de violéncia doméstica e familiar deverd estar acompanhada de advo-
gado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

A assisténcia juridica também pode ser direcionada ao agressor, visando
sua reabilitacdo e prevencéao de futuras ocorréncias de violéncia. Programas de acom-
panhamento psicossocial e educacional, aliados a punicdo adequada, podem oferecer
uma oportunidade para que o agressor reconheca e modifique seu comportamento.
Como mencionado por Figueiredo (2018), "a assisténcia juridica ao agressor pode
contribuir para a interrupcao do ciclo de violéncia e para a promocdo de mudancas

comportamentais."

3.3.4 A Defensoria Publica e os nucleos de protecao

A Defensoria Publica desempenha um papel crucial na jurisdicdo do Estado,
sendo incumbida de fornecer orientacao juridica e representacdo legal em todas as
etapas para quem esteja passando necessidades, conforme estipulado no artigo 5°,
inciso LXXIV, da Constituicdo Federal. Com a Lei 11.30/2006 (Lei Maria da Penha), a
Defensoria Publica assume uma funcao ainda mais significativa, algumas defensorias
publicas contam com unidades especializadas, como o Nucleo de Protecdo a Mulher
Vitima de Violéncia Doméstica e Familiar (NUDEM). Esse nucleo ndo apenas lida com
acOes judiciais, mas também desempenha um papel na prevencao e assisténcia fa-
miliar por meio de acdes extrajudiciais, em colaborac&o com a rede de protecéo social.
Além disso, o NUDEM capacita as mulheres para ingressar no mercado de trabalho.

De acordo com o artigo 28 da Lei 11.340/2006:
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Art. 28. E garantido a toda mulher em situacéo de violéncia doméstica e fa-
miliar o acesso aos servigos de Defensoria Publica ou de Assisténcia Judici-
aria Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendi-
mento especifico e humanizado.

No ano de 2007, criou-se a Comisséo Especial destinada a fomentar e pro-
teger os direitos das mulheres, por meio de uma decisdo tomada pelo Conselho Na-
cional dos Defensores Publicos Gerais (CONDEGE), com a funcéo de reunir defenso-
res publicos e outras partes interessadas na promocao e protecdo dos direitos das
mulheres, com o propdsito de trabalhar na consolidacao e elaboragdo de uma politica
institucional compartilhada.

Assim, para lidar de modo eficaz com a problematica da violéncia contra as
mulheres, é crucial ndo apenas expor 0s crimes, mas também garantir a continuidade
e expansao dos 6rgaos da Defensoria Publica que prestam atendimento especifico as
mulheres. No entanto, € preocupante que diversos juizados especializados no pais
ainda carecam de um departamento da Defensoria Publica voltado para as necessi-
dades das mulheres, que precisam de orienta¢des juridicas antes do inicio de tudo,
para que, durante as audiéncias, possam prestar declaragdes com mais seguranca,
tendo em vista que o Cédigo de Processo Penal ndo possui henhum dispositivo que
obrigue a ofendida a responder as perguntas formuladas.

Destaca-se assim o entendimento de Estrellita (2017):

A mulher vitima ndo pode ser tratada exclusivamente como meio de prova.
Ela é muito mais, é pessoa merecedora da protecao integral do Estado, seja
por conta dos principios inerentes aos direitos humanos, seja por conta dos
compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro. Também por

essa razao ndo pode ser exposta a novos traumas psicolégicos suscetiveis
de ocorrer quando da obrigagao de prestar declaraces.

Salientando-se deste modo a extrema importancia da Defensoria Publica e
Nucleos de protecao para que a mulher em situacéo de violéncia possua acompanha-
mento e direcionamento a respeito de sua defesa e direitos de assisténcia judiciaria
sem medos ou insegurancgas, para que assim, possua uma melhor qualidade de vida

e volte a se sentir confiante e respeitada.
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CONCLUSAO

Ao concluir a pesquisa, foi demonstrado que a Lei 11.340/2006 (Lei Maria
da Penha) juntamente com as medidas judiciais de urgéncia sao instrumentos essen-
ciais no combate a violéncia doméstica na sociedade brasileira. Assim, foi explanado
o conceito legal de violéncia, os tipos de violéncia, a historia da homenageada Maria
da Penha Maia Fernandes, fundamentos constitucionais no corpo do trabalho.

A Lei 11.340/2006, promulgada ha mais de duas décadas, surgiu como um
marco importante na luta contra a violéncia as mulheres, em conjunto com as medidas
protetivas de urgéncia. Ao longo do estudo, evidenciou-se que a violéncia doméstica
€ uma realidade que afeta inameras mulheres no Brasil (com um aumento significativo
na pandemia do Covid-19) e tem ramificagdes profundas enraizadas na sociedade.

Por meio de uma analise dos aspectos legais, sociais e praticos da legis-
lacdo, observou-se o impacto real da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e das
medidas judiciais na protecdo das mulheres vitimas de violéncia doméstica e na res-
ponsabilizacdo dos agressores.

No entanto, a andlise abrangente dos aspectos legais, sociais e praticos da
legislacdo revelou desafios significativos em sua implementacéo efetiva, tendo sido
visto que ha a necessidade de investimento em publicidades e redes de enfrenta-
mento a violéncia doméstica, bem como o fortalecimento de meios para denuncias e
contribuicdo para o aprimoramento continuo das medidas de combate a violéncia do-
méstica no Brasil, para que, assim, as mulheres vitimas de violéncia doméstica se
sintam seguras e capazes de viverem em sociedade sem medos.

O presente estudo monogréafico apresentou medidas protetivas e de urgén-
cia que sao essenciais para a sobrevivéncia de mulheres em situacdo de violéncia
domeéstica, a assisténcia judiciaria a vitima e ao agressor e punigdes mais eficazes.

Assim, também foi perceptivel que ainda persistem grandes desafios como
a subnotificacdo de casos, a falta de recursos adequados para a implementacao da
lei, a demora no acesso a justica e a necessidade de uma abordagem mais abran-
gente para prevenir a violéncia doméstica.

Apesar desses desafios, foi notério que a Lei 11.30/2006 e as medidas pro-
tetivas de urgéncia desempenham um papel essencial na prote¢do das vitimas e na

conscientizagdo sobre a violéncia de género.
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Concluindo, portanto, que a Lei 11.340/2006 e as medidas protetivas sao
indiscutiveis, sendo necessario um espaco para melhorias continuas, onde haja uma
cooperacao continua entre o governo, as instituicées juridicas, a sociedade civil e as
organizagdes de apoio as vitimas. Além disso, a educacéo publica e a conscientiza¢éo
possuem papel essencial para o fim da violéncia domeéstica, juntamente com a publi-
cidade para que ocorra o fortalecimento dos meios de denuncias e 0 questionamento
acerca do tratamento para agressores e agredidas, podendo contribuir para melhorar
a qualidade de vida das vitimas e coibir a violéncia doméstica.

Deste modo, a monografia determinou a importancia de manter o foco na
protecdo dos direitos das mulheres, usando a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)
como um alicerce sélido e essencial nesse processo em conjunto com as medidas
protetivas de urgéncia. Visando que a sociedade tem o dever de continuar a luta con-
tra a violéncia de género, assegurando que todas as mulheres possam viver em um

ambiente seguro e igualitario, livre do medo da violéncia doméstica.
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